6. EMENTA. ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL.
- Constando em plano de manejo que na área da reserva ambiental respectiva é vedada "qualquer modalidade de pesca e atividades de recreação e turismo", está passível da autuação por infração ambiental a pessoa que exerça estas atividades nos limites da área preservada.

(TRF4. Terceira Turma. AC/SC 2003.72.08.002999-8. Relatora : Vânia Hack de Almeida. J. em 24/04/2006)
7. EMENTA. ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PARQUE NACIONAL DA LAGOA DO PEIXE. UNIDADE FEDERAL DE PROTEÇÃO INTEGRAL. AUTORIZAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DA PESCA. IMPOSSIBILIDADE.

- Não preenchendo o impetrante os requisitos para obter de autorização para a prática da pesca em parque nacional (carteira de pesca profissional há pelo menos 5 anos; dependa dos recursos do Parque Nacional em questão há no mínimo 10 anos e seja morador permanente da Unidade de Conservação em referência há no mínimo 10 anos), não lhe pode ser exigida permissão para explorar esta atividade de pesca nesta área protegida.

(TRF4. Terceira Turma. AMS/RS 2004.71.00.002826-3. Relatora: Vânia Hack de Almeida. J. em 06/03/2006)

8. EMENTA. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. MULTA POR PESCA DE CAMARÃO ROSA SEM PERMISSÃO.
- Ainda que não agindo necessariamente de má-fé, a apelante aceitou o risco de capturar camarões rosa, não comprovando, de maneira inequívoca, opção de conduta que impossibilitasse a segregação da fauna acompanhante. 

- Incidência dos ditames do art. 3º, da Lei 6.830/80.

(TRF4. Quarta Turma. AC/SC 2002.72.08.003522-2. Relator: Valdemar Capeletti. J. em 17/12/2003) 
9. EMENTA. ADMINISTRATIVO. MULTA. IBAMA. PESCA. DISPOSITIVO DE ESCAPE PARA TARTARUGAS – TED. ÔNUS SUCUMBENCIAIS.

O auto de infração lavrado pelo IBAMA comprova que os fiscais somente inspecionaram a embarcação do autor no píer da empresa e não no momento da pesca, não sendo possível assegurar, portanto, que a atividade pesqueira realmente ocorreu de forma irregular, sem a utilização do dispositivo de escape para tartarugas – TED. 
Mantida a distribuição dos ônus sucumbenciais conforme fixados na sentença. 
Apelação e remessa oficial improvidas.

(TRF4. Quarta Turma. AC/SC 1998.04.01.013192-1. Relator: Hermes da Conceição Jr. J. em 14/11/2000)  
10. EMENTA. ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO. IBAMA. INDÚSTRIA PESQUEIRA (INDÚSTRIA DE BASE). COMÉRCIO VAREJISTA DE PESCADO. DEGRADAÇÃO AMBIENTAL. PORTARIA NORMATIVA Nº 113/97. DISPENSA DO REGISTRO.

Comprovado nos autos que a empresa-ré tem como atividade o comércio varejista de pescados, atividade que não se caracteriza como Indústria da Pesca (Indústria de Base), ilegal é autuação que exige o registro junto ao IBAMA. 

A Portaria Normativa nº 113/97 dispensa do registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais o comércio varejista de pescado. 

Não resta comprovado nos autos que a empresa não deu cumprimento às medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental, nos termos do art. 14 da Lei nº 6.938/81. 
Apelação e remessa oficial improvidas.

(TRF4. Quarta Turma. AC/RS 1999.04.01.136635-3. Relator : Eduardo Tonnetto Picarelli. J. em 29/08/2000) 
12. EMENTA. AUTO DE INFRAÇÃO. ANIMAIS EMPALHADOS. IBAMA. INFRAÇÃO AO ART-1 DA LEI-5197/67.

1. Há a previsão legal da apreensão dos produtos de caça ou pesca, conforme reza o ART-33 da referida LEI-5197/67. 

2. Com base nisso, o IBAMA apreendeu a mercadoria e autuou a impetrante, por infração ao ART-1 da LEI-5197/67. Conforme mencionado no referido artigo, os animais de quaisquer espécies em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha. 

3. A utilização a que se refere o ART-1, CAPUT, da LEI-5197/67, de 03-01-67, é de ser entendida como atividade através da qual alguém obtém relevante proveito pelo efetivo emprego ou pela exibição de animal silvestre. 

4. A parte impetrante, conforme restou comprovado nos presentes autos (fls. 18/19), ao exibir animais empalhados em seu estabelecimento comercial, está, portanto, infringindo o ART-1 da LEI-5197/67. Precedentes dos TRFs.

(TRF4. Quarta Turma. AMS/RS 94.04.56307-2. Relator : José Luiz B. Germano da Silva. J. em 07/04/1998) 

13. EMENTA. PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CONSTRUÇÃO DE ESCADA PARA TRANSPOSIÇÃO DE PEIXES, EM USINA HIDRELÉTRICA, A FIM DE ASSEGURAR A OCORRÊNCIA DA PIRACEMA. CARÁTER DE IRREVERSIBILIDADE DA MEDIDA PRETENDIDA. IMPOSSIBILIDADE DE RETORNO AO STATUS QUO ANTE. § 2º DO ART. 273 DO CPC. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DO DIREITO ALEGADO. CPC. ART. 273, CAPUT. PARECER FORMULADO PELO IBAMA/MG. POLÊMICAS EXISTENTES EM TORNO DA CRIAÇÃO DESSE TIPO DE MECANISMO EM BARRAGENS DE GRANDE PORTE.
1. O provimento antecipatório vindicado, consistente na determinação à Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG que proceda à construção de escada para transposição de peixes na Usina Hidrelétrica de Emborcação, no Estado de Minas Gerais, visando a assegurar a ocorrência do fenômeno da piracema, possui caráter de irreversibilidade, na medida em que não poderá ser desfeita na hipótese do julgamento improcedente do pedido formulado na ação civil pública, restando inviabilizada a possibilidade de retorno ao status quo ante. Incidência, na espécie, do óbice previsto no § 2º do artigo 273 do CPC.

2. Ausente a prova inequívoca da verossimilhança do direito alegado (CPC, art. 273, caput), pois inexiste nos autos comprovação da eficiência da "escada para peixes", a fim de garantir a realização da piracema, pois o parecer formulado pela Área de Pesca e Aqüicultura do IBAMA/MG, a pedido do Ministério Público Federal, aponta que a construção desse tipo de mecanismo encerra polêmicas, notadamente em se tratando de barragens de grande porte.
3. Agravo de instrumento improvido. 

(TRF1. Quinta Turma. AG 2003.01.00.026340-9/MG. Relatora: Selene Maria de Almeida. J. em 04/10/2004)
14. EMENTA. PESCA COMERCIAL. MULTA POR AUSÊNCIA DE MAPAS DE BORDO. RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA.
1. A responsabilidade pela infração administrativa consistente na ausência de exibição dos mapas de bordo exigidos pelo artigo 11 do Decreto-Lei 221/67 é do preponente, e não do preposto, comandante da embarcação (Decreto 87.648/82, art. 14, parágrafo único, e Súmula 341 do STF). Precedentes desta Corte.

2. Apelação não provida. 

(TRF1. Terceira Turma Suplementar. AC 94.01.11083-2/PA. Relator: Leão Aparecido Alves. J. em 28/08/2003)
15. EMENTA. MANDADO DE SEGURANÇA - DELEGADO MARÍTIMO DO TRABALHO - AUTUAÇÃO DE INDÚSTRIA DE PESCA - DESCABIMENTO.
1. O Delegado Marítimo do Trabalho não possui atribuição legal para autuar indústria de pescado, mas para fiscalizar as atividades desenvolvidas a bordo de embarcações, na pesca e em cais. Inteligência do Decreto-lei nº. 3.346/41, artigos 1º e 31.

2. Apelação provida.
(TRF1. Terceira Turma Suplementar. AMS 89.01.03091-8/PA. Relator: Evandro Reimão dos Reis. J. em 02/10/2002) 
16. EMENTA.  AMBIENTAL. PESCARIA DE ARRASTO DE CAMARÃO. PERÍODO DE DEFESO. ARTS. 1º E 4º DA LEI N. 7.679/88. APREENSÃO E PERDA DOS PETRECHOS DE PESCA.
1. O art. 1º da Lei 7.679/88 proíbe a pesca "em cursos d´água, nos períodos em que ocorrem fenômenos migratórios para reprodução e, em água parada ou mar territorial, nos períodos de desova, de reprodução ou de defeso" (inciso I), e, da mesma forma, "mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e métodos não permitidos" (inciso IV).
2. De acordo com o art. 4º da mesma Lei, a infração aos incisos I e IV do art. 1º será punida com a "perda do produto da pescaria, bem como dos aparelhos e petrechos proibidos". 
(TRF1. Quinta Turma. AC 2000.01.00.067456-1/BA. Relator : João Batista Moreira. J. em 24/05/2002)
17. EMENTA. AMBIENTAL. PESCA PROIBIDA. AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA. LEGALIDADE.

1. A conduta que ensejou a imposição da penalidade está tipificada em lei, assim como as sanções aplicáveis à espécie.

2. Inexistência de afronta ao princípio da legalidade, uma vez que a Portaria nº. 9/83 limitou-se a regulamentar validamente o Decreto-lei 221/67.

3. A responsabilidade civil-administrativa é do armador, de quem o comandante é preposto.
3. Apelação improvida.

(TRF1. Quarta Turma. AC 1999.01.00.007809-4/PA. Relatora: Selene Almeida. J. em 15/10/1999)
18. EMENTA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. APREENSÃO DE PEIXES E MATERIAL DE PESCA. REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO. AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE LICENÇA DO IBAMA. 
Procedimento administrativo que visa demonstrar danos ao meio ambiente (equilíbrio do ecossistema aquático) que culmina com apreensão de peixes e material de pesca, precedido de autorização judicial; não ostenta qualquer nulidade. Ausência de licença do IBAMA para pesca no local. Licitude do procedimento que desautoriza o pedido de indenização. Apelação desprovida.

(TJRS. Vigésima Primeira Câmara Cível. Apelação Cível nº. 7001025853. Relator: Marco Aurélio Heinz, J. em 07/12/2004)
